
Dierle Nunes: Novo CPC estende gratuidade a serviços notariais

Foi divulgada recente decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal no sentido de que “aos atos
extrajudiciais praticados por notários e registradores serão estendidos os benefícios da gratuidade de
justiça relacionados à efetividade do processo judicial". [1]

Tal decisão não traz entendimento novo, inclusive no âmbito decisório do Superior Tribunal de Justiça,
[2] e vem embasada no 3º, inciso II, da Lei 1.060/50.[3]

No entanto, em face da ausência de previsão expressa na norma dos notários e registradores, não é
incomum os mesmos criarem obstáculos para o cumprimento deste benefício legal para os cidadãos em
suas respectivas serventias.

Tal situação jurídica, no entanto, obterá novo fôlego com a previsão normativa do artigo 98, parágrafo
1º, inciso IX do CPC-2015, Lei 13.105/2015:

Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem
direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

§ 1o A gratuidade da justiça compreende: […]

IX – os emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática de
registro, averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de decisão
judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido.

Em face da expressa autorização normativa, não será necessária qualquer solicitação, autorização ou
homologação dos notários e registradores para obtenção do benefício pelo cidadão, nem mesmo
demonstração de requisitos junto às serventias extrajudiciais ou serviços de notas e de registro, bastando
a apresentação da decisão que conceda o benefício no processo e a demonstração de que o ato notarial
seja correlato ao mesmo.

Exemplos não faltam para aplicação da norma: averbação de sentença de divórcio, registro de formal de
partilha proveniente de inventario judicial, entre muitos outros.

Poderia haver discussão acerca de suposta inconstitucionalidade da isenção destas taxas (emolumentos)
por lei federal (arts. 145, II, 151, III, CF/88).

No entanto, em conformidade com as garantias do “acesso à justiça democrático” (artigo 5º, inciso
XXXV, CF/88) e da “assistência jurídica integral e gratuita” (artigo 5º, inciso LXXIV, CF/88) os
tribunais brasileiros já vêm se manifestando acerca do tema.
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Ao julgar suposta inconstitucionalidade em disposições análogas da lei 9.534/97, ao regulamentar o
inciso LXXVI do artigo 5º,[4] o Supremo Tribunal Federal decidiu[5] em face da natureza pública dos
serviços notariais que seria possível a gratuidade dos atos relacionados ao exercício da cidadania.

O STJ analisando o tema da extensão dos benefícios da gratuidade determinada judicialmente ao âmbito
extrajudicial das serventias extrajudiciais ou serviços de notas e de registro decidiu:

A gratuidade de justiça concedida em processo judicial deve ser estendida, para efeito
de viabilizar o cumprimento de decisão do Poder Judiciário e garantir a prestação
jurisdicional plena, aos atos extrajudiciais de notários e de registradores respectivos,
indispensáveis à materialização do julgado. Essa orientação é a que melhor se ajusta ao
conjunto de princípios e normas constitucionais voltados a garantir ao cidadão a
possibilidade de requerer aos poderes públicos, além do reconhecimento, a
indispensável efetividade dos seus direitos (art. 5º, XXXIV, XXXV, LXXIV, LXXVI e
LXXVII, da CF/88), cabendo ressaltar que a abstrata declaração judicial do direito nada
valerá sem a viabilidade da sua execução, do seu cumprimento.

Neste quadro, o CPC-2015 incorpora  relevante entendimento jurisprudencial e traz importante garantia
a uma parcela grande da população brasileira que necessita da gratuidade integral para o exercício pleno
de seus direitos.

E, como na decisão que inaugurou este breve texto, é muito conveniente a adoção deste entendimento já
no período de vacatio legis do novo CPC, por se tratar de relevante premissa interpretativa[6] já passível
de aplicação na atualidade.

[1]“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EXTENSÃO A ATOS
NOTARIAIS E DE REGISTRO. REQUERIMENTO QUE DEVE SER PROVIDENCIADO
DIRETAMENTE PELA PARTE INTERESSADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. A
assistência judiciária gratuita contempla atos notariais e de registro indispensáveis ao desenvolvimento
da relação processual. II. O juiz da causa não está adstrito à requisição direta de documento ou ato
notarial ou de registro. III. Cabe à parte interessada, munida de certidão da serventia judicial, requerer ao
serviço de notas ou de registro imobiliário o documento que reputa essencial à defesa dos seus interesses
em Juízo. IV. Recurso conhecido e parcialmente provido.”TJDF, (Acórdão n.858855,
20150020013680AGI, Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, 4ª Turma Cível, Data de Julgamento:
18/03/2015, Publicado no DJE: 10/04/2015. Pág.: 187)

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/junho/gratuidade-da-justica-e-extensiva-a-
atos-dos-cartorios-extrajudiciais. Conferir no CONJUR: http://www.conjur.com.br/2015-jul-
05/gratuidade-justica-estende-cartorios-extrajudicais

[2] 1. A gratuidade da justiça estende-se aos atos extrajudiciais relacionados à efetividade do processo
judicial em curso, mesmo em se tratando de registro imobiliário. 2. A isenção contida no art. 3º, II, da
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Lei n. 1.060/50 estende-se aos valores devidos pela extração de certidões de registro de imóveis,
necessárias ao exercício do direito de ação. STJ, RMS 26493 / RS, 2ª T, Rela Eliana Calmon, DJe
23/09/2008

[3]   Art. 3º. A assistência judiciária compreende as seguintes isenções: […] II – dos emolumentos e
custas devidos aos Juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da justiça;

[4] Sem olvidar que a CF/88, estabelece no art. 5º, LXXVI que são gratuitos para os reconhecidamente
pobres, na forma da lei: a) o registro civil de nascimento e a b) a certidão de óbito.

[5] CONSTITUCIONAL. DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. ATIVIDADE
NOTARIAL. NATUREZA. LEI 9.534/97. REGISTROS PÚBLICOS. ATOS RELACIONADOS AO
EXERCÍCIO DA CIDADANIA. GRATUIDADE. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
VIOLAÇÃO NÃO OBSERVADA. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I – A atividade
desenvolvida pelos titulares das serventias de notas e registros, embora seja análoga à atividade
empresarial, sujeita-se a um regime de direito público. II – Não ofende o princípio da proporcionalidade
lei que isenta os "reconhecidamente pobres" do pagamento dos emolumentos devidos pela expedição de
registro civil de nascimento e de óbito, bem como a primeira certidão respectiva. III – Precedentes. IV –
Ação julgada procedente. STF, ADC5, Rela. Min. Nelson Jobim, DJe-117, DIVULG 04-10-2007, p. 05-
10-2007.

[6] Como vimos defendendo: NUNES, Dierle. Interpretação processual já deveria considerar conceitos
do novo CPC.   http://www.conjur.com.br/2015-mar-29/dierle-nunes-interpretacao-processual-deveria-
considerar-cpc
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